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CONTRATO	-	SECNT

CONTRATO DE PRESTAÇA�O DE SERVIÇOS COMUNS DE LIMPEZA DE FACHADAS ENVIDRAÇADAS, SOB DEMANDA, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O TRIBUNAL 	REGIONAL 	ELEITORAL 	DE 	GOIÁS  E A EMPRESA CONFORTO 	AMBIENTAL 	TECNOLOGIA 	EM
DESPOLUIÇÃO	AMBIENTAL	LTDA.

CONTRATO	TRE/GO	Nº	15/2023

SEI n° 22.0.000001582-6

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DE	GOIÁS, situado na Praça Cıv́ica nº 300 - Centro, cidade de
Goiânia,  Estado  de  Goiás,  inscrito  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurı́dicas  sob  o  n.º  05.526.875/0001-45,  doravante  denominado
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor-Geral, WILSON	GAMBOGE	JÚNIOR, portador da Carteira de Identidade n.º 2986181 - 2ª
via, expedida pela SSP/GO, inscrito no Cadastro de Pessoas Fı́sicas do Ministério da Fazenda sob o n.º 799.305.061-87, e, de outro lado, a empresa
CONFORTO	AMBIENTAL	TECNOLOGIA	EM	DESPOLUIÇÃO	AMBIENTAL	LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.183.525/0001-72, estabelecida na
Rua Teó�ilo Otoni,  nº 52 – Sala 1206, Centro, na cidade de Rio de Janeiro/RJ,  CEP: 22770-103, telefone: (21) 2489-0708, e-mail Institucional
confortoambiental@confortoambiental.com.br, neste ato representada por IGOR	AUGUSTO	DE	OLIVEIRA	RODRIGUES, portador da Carteira de
Identidade n.º 22.145.224-6, expedida pela IFP/RJ, inscrito no Cadastro de Pessoas Fı́sicas do Ministério da Fazenda sob o nº 122.156.987-21,
daqui por diante denominada CONTRATADA, têm, entre si, justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de conformidade
com o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, o presente contrato de prestação de serviços comuns, não contı́nuos, sob demanda e com
fornecimento de mão de obra 	sem  dedicação  exclusiva,  sob o  regime de empreitada por grupo de itens,  mediante  as  seguintes  cláusulas  e
condições:

CLÁUSULA	PRIMEIRA	-	DO	OBJETO

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços comuns, não contı́nuos, sob demanda e com fornecimento de mão de
obra,  sem  dedicação  exclusiva,  de  acordo  com  o  especi�icado  pelo  código  CATSER  nº  24120  (PRESTAÇA�O  DE  SERVIÇO  DE   LIMPEZA  E
CONSERVAÇA�O - FACHADAS ENVIDRAÇADAS), para atender à necessidade desta Justiça Especializada nos prédios que abrigam o Complexo Sede
do Tribunal – Edifı́cios Sede/Anexo I, Edifı́cios Anexo II e Anexo III, de acordo com as descrições, especi�icações, quantitativos e detalhamentos
constantes do Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico TRE-GO nº 03/2023.

CLÁUSULA	SEGUNDA	-	DA	DOCUMENTAÇÃO	COMPLEMENTAR

A prestação dos serviços contratados obedecerá ao estipulado neste Contrato e no Termo de Referência, bem como ao estabelecido
no ato convocatório da licitação que lhe deu origem (Pregão Eletrônico TRE-GO nº 03/2023) e nas obrigações assumidas pela CONTRATADA
através da proposta �irmada em 15/03/2023, constante do documento de n.º 0494774, no Processo SEI nº 22.0.000001582-6,  e dirigida ao
CONTRATANTE, documentos que, independentemente de transcrição, integram e complementam o presente instrumento.

CLÁUSULA	TERCEIRA	-	DO	SUPORTE	LEGAL

O presente instrumento foi  precedido de licitação,  na modalidade PREGÃO,  na forma ELETRÔNICA,  registrado sob o número
03/2023,  e  celebrado  nos  termos  da  Lei  nº  10.520/02,  regulamentada  pelo  Decreto  nº  10.024/2019,  com  aplicação  subsidiária  da  Lei  nº
8.666/93, observadas todas as alterações posteriores.

CLÁUSULA	QUARTA	-	DO	VALOR	CONTRATUAL

Pela prestação dos serviços e fornecimento dos materiais/insumos, objeto do presente instrumento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor global de R$	76.662,29	(setenta	e	seis	mil,	seiscentos	e	sessenta	e	dois	reais	e	vinte	e	nove	centavos), referente às
seguintes localidades:

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO	UNITÁRIO PREÇO	TOTAL	(POR	ITEM)

U�NICO

1 Edifício Sede e Anexo I (Área: 1.650,45 m2) VISITA 02 R$ 9,39 R$ 30.996,39

2 Edifício Anexo II (Área: 206,58 m2) VISITA 02 R$ 25,30 R$ 10.448,90
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3 Edifício Anexo III (Área: 1.118,02 m2) VISITA 02 R$ 15,75 R$ 35.217,00

PARÁGRAFO	ÚNICO	-	 Incluem-se no preço avençado todas as despesas necessárias à execução deste Contrato, inclusive obrigações
tributárias,  acidente de trabalho,  para�iscais,  transporte,  seguros e demais encargos,  en�im,  todos os custos diretos e indiretos necessários à
completa execução do contrato.

CLÁUSULA	QUINTA	–	DO	INSTRUMENTO	DE	MEDIÇÃO	DE	RESULTADO	-	IMR

I 	-  A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Termo de
Referência, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mı́nima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

II	-	A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

III	-	Serão adotadas as seguintes regras de Medição de Resultado: 

a) A avaliação corresponde à atribuição dos conceitos “bom”, “razoável” e “péssimo”, equivalente aos valores dos pontos para cada
item do check-list avaliado e as respectivas justi�icativas,  se  necessário. Serão avaliados 21(vinte um) itens distintos a serem avaliados, formando
a pontuação �inal que será aplicada na faixa de tolerância;

b) As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de tolerância:

FAIXA NÚMERO	DE	OCORRÊNCIAS PERCENTUAL	DE	RECEBIMENTO	DA	FATURA CONCEITO

1 até 1 ocorrência 100%
BOM

2 de 2 a 3 ocorrências 95%

3 de 4 a 5 ocorrências 90%
RAZOA�VEL

4 de 6 a 8 ocorrências 80%

5 de 9 a 10 ocorrências abertura de procedimento de aplicação de penalidade
PE�SSIMO

6 acima de 11 ocorrências abertura de procedimento de aplicação de penalidade

FATORES		DE	AVALIAÇÃO	(CHECK-LIST)

Item Descrição
Ocorrências

Sim Não

01

A contratada apresentou, antes do inı́cio dos serviços, a Análise Preliminar de Risco
(APR), assinada por engenheiro de segurança do trabalho
e acompanhada da respectiva ART devidamente recolhida, para avaliação dos
locais onde os serviços serão executados, identi�icação de perigos,
aspectos e desvios de processo que possam afetar a saúde e segurança dos
trabalhadores e demais usuários do prédio, o meio ambiente e a
qualidade dos serviços?

02

A contratada, no prazo máximo de 20 dias, contados da apresentação do APR,
citada acima, apresentou Projeto Básico, assinado por
engenheiro mecânico ou civil, acompanhado da respectiva ART devidamente recolhida,
apontando a solução técnica para a execução dos serviços,
com a localização dos pontos de ancoragem a serem instalados ou outra solução, se for o
caso?

03 Ocorreu atraso no inı́cio da execução do cronograma de lavagem e higienização das
fachadas sem anuência da �iscalização?

04 Foram utilizados equipamentos e ferramentas necessários à boa execução de todos os
serviços?

05 Foram utilizados produtos saneantes seguros para a saúde humana, animal e vegetal, e
com registro para essa �inalidade no órgão competente?

06 A Contratada utilizou produtos que dani�icaram a pintura dos imóveis ou sua estrutura
metálica?

07

A Contratada, após a conclusão dos serviços, deixou o local limpo e devidamente livre de
lixo, entulho, detritos, poeira, sujeira e outros elementos
nocivos que possam se espalhar e ocasionar eventuais transtornos no desenvolvimento
das demais atividades pertinentes a esta Justiça Especializa?

08
Quando houver necessidade em isolamento das portarias de acesso aos prédios, a
Contratada apresentou um cronograma prévio de execução
dos serviços para aprovação da Fiscalização.

09
Os funcionários que executaram o serviço em altura e/ou de difı́cil acesso possuiam
treinamento para esse determinado �im com comprovação
documentada, de acordo com a NR 35 e demais itens do subitem ?
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10 Houve uso de equipamento/maquinário antigo ou inadequado ao serviço
ou desregulado ou sem a devida manutenção?

11 Não manter a documentação de habilitação atualizada. 

12 O Técnico de Segurança do Trabalho �icou presente durante a realização dos serviços?

13 Os funcionários envolvidos na execução dos serviços utilizaram equipamentos de
proteção individual previsto pelas normas de segurança do trabalho?

14 Algum funcionário faltou com a disciplina ou segurança durante o trabalho?

15 Permitir a presença de pro�issional sem uniforme, com uniforme manchado, sujo, mal
apresentado ou sem crachá.

16 A Contratada emitiu relatório �inal contendo a descrição das atividades e data de sua
realização?

17
Foi observada sujeira cristalizada na face externa dos vidros das fachadas, encontrada
em vistoria realizada até 24 horas após a execução dos serviços
de lavagem e higienização?

18

Foi observada a existência de manchas, poeiras, terra ou quaisquer sujidades nas faces
externas dos vidros das fachadas, encontrada
em vistoria realizada até 24 horas após a execução dos serviços de lavagem e
higienização?

19 Recusar-se a executar serviço determinado pela �iscalização do contrato, sem motivo
justi�icado.

20 Houve o descumprimento de qualquer cláusula contratual?

21 Não apresentar informações solicitadas pela gestão/�iscalização do contrato. 

IV	- A medição da qualidade dos serviços prestados pela Contratada será feita por meio de sistema de pontuação, cujo resultado
de�inirá o valor a ser pago no perı́odo avaliado.

V	- As situações abrangidas pelo Instrumento de Medição de Resultado – IMR se referem a fatos cotidianos da execução do contrato,
não isentando a Contratada das demais responsabilidades ou sanções legalmente previstas.

VI	- O �iscal do Contrato designado pelo Contratante acompanhará a execução dos serviços prestados, atuando junto ao Preposto
indicado pela Contratada.

VII	- Veri�icando a existência de irregularidades na prestação dos serviços, o �iscal do Contrato noti�icará o preposto da Contratada
a �im de que solucione o problema ou preste os devidos esclarecimentos.

a) A noti�icação quanto à existência de irregularidades na execução do contrato deverá ser sempre através de mensagem eletrônica,
relatando sua ocorrência, seu grau de pontuação, o dia e a hora do acontecido, independente da gravidade da situação ou da reincidência do fato.

b)  Tão logo a noti�icação  de ocorrência de irregularidades seja apresentada  à Contratada, através de meio fı́sico ou por e-mail, seu
preposto deverá atestar de pronto seu “visto” no documento, ou acusar recebimento do e-mail, que �icará sob a guarda da �iscalização do Contrato.

c) Havendo divergências quanto à veracidade dos fatos, deverá  o preposto  da Contratada registrar suas contrarrazões no próprio
termo de noti�icação. O Fiscal do Contato, ao receber da Contratada as faturas mensais para ateste e veri�icar a sua regularidade, junta-las-á às
noti�icações e contrarrazões produzidas no perı́odo que justi�icaram o eventual desconto, e as encaminhará para pagamento;

VIII	- Em até 05 (cinco) dias úteis anteriores à apresentação da fatura para ateste e pagamento, o Fiscal do Contrato informará à
Contratada o resultado da avaliação mensal do serviço.

IX	- A Contratada, ao receber as informações repassadas pelo Fiscal do Contrato, e não apresentando discordância quanto ao seu
teor, emitirá fatura relativa aos serviços prestados, abatendo do valor devido pelo Contratante os descontos relativos à aplicação do IMR.

CLÁUSULA	SEXTA	-	DO	PAGAMENTO

O pagamento dos valores contratados será efetuado pelo CONTRATANTE após a execução contratual, mediante ordem bancária
creditada em conta-corrente, até o 10º (décimo) dia útil, contado do ateste da fatura/nota �iscal protocolada na sede do TRE/GO, em Goiânia/GO,
cumprindo-se observar:

I	-	no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do protocolo da nota �iscal/fatura na sede do TRE-GO, em Goiânia-
GO, o CONTRATANTE deverá atestá-la ou noti�icar a CONTRATADA para sanar as irregularidades eventualmente veri�icadas, sendo que, nesse
caso, o prazo para ateste �icará suspenso até a resolução das pendências;

II 	 -  o  prazo  para  pagamento  da  nota  �iscal/fatura  �icará  suspenso  durante  os  perı́odos  de  indisponibilidade  do  sistema
informatizado de tramitação processual do CONTRATANTE - SEI;

III 	- 	constitui condição para a nota �iscal/fatura ser atestada a veri�icação, pelo CONTRATANTE,  da conformidade dos serviços
executados;

IV	-	não sendo satisfeita a condição acima, a fatura/nota �iscal apresentada não será atestada, obstando o pagamento, por culpa
exclusiva da CONTRATADA, até que seja saneada a situação, sem prejuı́zo do previsto na Cláusula Décima Quinta - Das Penalidades e Recursos
Administrativos, e demais cominações legais, conforme o caso.

§	1º A CONTRATADA deverá apresentar documento para liquidação da despesa que possibilite a retenção dos tributos respectivos,
correspondente a cada municı́pio/localidade, conforme o caso, a ser emitido sem rasuras, em letra legıv́el, fazendo constar deste o número de sua
conta bancária, o nome do banco e respectiva agência;

§	2º	A fatura/nota �iscal apresentada deverá estar acompanhada, caso não estejam disponıv́eis nos sites das entidades emissoras,
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das certidões comprobatórias da regularidade da CONTRATADA	perante a Justiça do Trabalho, o Instituto Nacional de Seguridade Social, o Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço e a Fazenda Nacional;

§	3º	Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA	antes do ateste da conformidade da execução contratual, que envolve, além
da conformidade dos serviços prestados com o especi�icado no Termo de Referência, o correto e tempestivo cumprimento de todas as obrigações
contratuais, sendo que a demora no pagamento do encargo pelo CONTRATANTE, causado pela inviabilização do ateste, nos termos previstos no
item IV desta cláusula, não gera para a CONTRATADA o direito à correção monetária igualmente descrita no § 13 desta cláusula;

§	4º O CONTRATANTE, a cada pagamento, realizará consulta ao SICAF e à Justiça do Trabalho, para veri�icar a manutenção das
condições de habilitação e regularidades trabalhista e �iscal da CONTRATADA;

§	5º Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, o CONTRATANTE providenciará sua advertência, por escrito,
no sentido de que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize a sua situação ou, no mesmo prazo, apresente a sua defesa;

§	6º O prazo do parágrafo anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual perı́odo, a critério da Administração;

§ 	7º  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  a  Administração deverá  comunicar aos órgãos
responsáveis pela �iscalização da regularidade �iscal e trabalhista a inadimplência da CONTRATADA, bem como a existência de pagamento(s) a
ser(em) efetuado(s) pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários a garantir o recebimento de seus créditos;

§	8º Persistindo a(s) irregularidade(s), a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual, assegurados à
CONTRATADA o contraditório e ampla defesa;

§ 	9°  Havendo a  efetiva prestação  de serviços,  desde que,  e  a  partir  de quando,  a  nota �iscal/fatura apresentada preencha os
requisitos para ser atestada, os pagamentos serão realizados, até que se decida acerca da rescisão ou manutenção contratual, caso a CONTRATADA
não regularize sua situação junto ao SICAF e/ou Justiça do Trabalho;

§ 	10.  Somente  por  motivo de  economicidade,  segurança  nacional  ou outro  interesse  público  de  alta  relevância,  devidamente
justi�icado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do CONTRATANTE, não será rescindida esta contratação, no caso de inadimplência perante
o SICAF e/ou Justiça do Trabalho;

§	11.	O CONTRATANTE pode deduzir dos pagamentos devidos à CONTRATADA, nos termos �ixados nos artigos 368 a 380 da Lei nº
10.406/2002, quaisquer valores correspondentes a multas e/ou indenizações/ressarcimentos aplicados a esta;

§	12.	O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a nota �iscal/fatura, que será o mesmo habilitado no
Pregão Eletrônico TRE-GO nº 03/2023, facultando-se o pagamento à �ilial desde que seja apresentada a documentação desta no citado prélio
licitatório e previamente comprovada a sua regularidade �iscal e trabalhista;

§	13.	No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, será
devida compensação �inanceira,  apurada a partir  da data de seu vencimento até  a  do efetivo pagamento,  calculada mediante a  aplicação da
seguinte fórmula:

EM	=	I	x	N	x	VP

Na	qual:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = I�ndice de compensação �inanceira = 0,00016438, assim apurado:

I	=	(TX) I	=	(6/100)	/	365 I	=	0.00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA	SÉTIMA	-	DA	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

As  despesas  com  a  execução  do  presente  contrato  correrão,  no  presente  exercı́cio,  por  conta  do  Programa  de  Trabalho
02.122.0570.20GP.0052 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral – no Estado de Goiás, natureza de despesa 339039 –
Outros serviços de terceiros – pessoa jurı́dica, subitem 78 – plano interno IEF LIMPEZ; UGR 70133; PTRES 167818, reservada mediante a emissão
da nota de empenho 2022NE000252.

CLÁUSULA	OITAVA	-	DO	PRAZO	DE	VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência de  12	(doze)	meses, contados de sua assinatura.

CLÁUSULA	NONA	-	DOS	ENCARGOS	DO	CONTRATANTE

O CONTRATANTE	obriga-se a:

I 	 - 	promover,  por  intermédio  do(a)  servidor(a)  especialmente  designado(a),  o  acompanhamento  e  �iscalização  da  execução
contratual, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, cumprindo observar:

a) o representante do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
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determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas;

b) as decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do CONTRATANTE deverão ser solicitadas ao seu
superior, em tempo hábil, para adoção das medidas necessárias.

II	- permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA	em suas dependências, de acordo com as normas vigentes de segurança,
para a execução dos serviços contratados;

III	- prestar aos empregados da CONTRATADA as informações atinentes ao objeto que venham a ser solicitadas;

IV	–	comunicar à CONTRATADA quaisquer alterações relativas à execução do presente ajuste;

V 	-  observar,  durante a  vigência  do contrato,  o  cumprimento das  obrigações  assumidas pela  CONTRATADA,  a  �im  de  que  se
mantenham todas as condições de habilitação e quali�icação exigidas no Termo de Referência e no ato convocatório da licitação que lhe deu origem
(Pregão Eletrônico TRE-GO nº 03/2023);

VI	- rejeitar a prestação dos serviços, objeto do presente instrumento, por terceiros;

VII	- efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no presente instrumento.

§ 	1º  Além do acompanhamento e da �iscalização da execução do contrato,  o representante do CONTRATANTE  poderá,  ainda,
recusar o fornecimento dos insumos e suspender qualquer serviço que esteja sendo executado em desacordo com o especi�icado, sempre que essa
medida se tornar necessária, e ainda, noti�icar a CONTRATADA	a restabelecer e manter a regularidade contratual, sob as penas da lei;

§ 	2º 	Persistindo a  irregularidade contratual,  após  as  providências  acima,  o  representante  do TRE-GO informará  a  situação  à
Administração  do 	CONTRATANTE  para  que  tome  as  medidas  necessárias  para  implementar  o  descrito  na  Cláusula  Décima  Quinta  -  Das
Penalidades e Recursos Administrativos, sem prejuı́zo das demais sanções legais aplicáveis à espécie;

§	3º E�  assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da CONTRATADA, e da SUBCONTRATADA, se for o
caso, a documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, �iscais e comerciais
decorrentes da execução deste contrato.

CLÁUSULA	DÉCIMA	-	DOS	ENCARGOS	DA	CONTRATADA

   A CONTRATADA obriga-se a:

I	- executar �ielmente todas as obrigações e deveres assumidos no presente instrumento, de acordo com as cláusulas avençadas e
em conformidade com as especi�icações constantes do Termo de Referência, além das condições previstas no edital do Pregão Eletrônico TRE-GO
nº 03/2023;

II 	-  iniciar  a  execução  dos  serviços  contratados  na data  estipulada na respectiva  Ordem de Serviço –  OS,  respondendo pelas
consequências da inexecução total ou parcial;

III	–	indicar e manter atualizados seus números de telefone �ixo, fax, endereço, e-mail da CONTRATADA e de seu preposto, a �im de
que o CONTRATANTE efetue quaisquer comunicações o�iciais;

IV - executar os serviços nas datas previamente agendadas pelo �iscal do contrato,	informando o nome dos empregados designados
para realização dos serviços, nos locais indicados no Termo de Referência;

V	-Realizar os serviços de transporte dos materiais/equipamentos a serem utilizados na realização dos serviços;

VI	- Fornecer todas as ferramentas e instrumentos necessários à realização dos serviços contratados;

VII	- Atender, durante a garantia dos serviços executados, ao chamado para assistência, no prazo máximo de 36 horas, contadas a
partir da solicitação do TRE-GO;

VIII	- Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de execução dos serviços,
bem como àqueles provocados em virtude dos serviços executados ou da inadequação de materiais e equipamentos utilizados;

IX  -Providenciar  a  imediata  correção  das  de�iciências  apontadas  pelo  Contratante  quanto  ao  cumprimento  das  cláusulas
contratuais.

X	- Dispor de pessoal técnico quali�icado para a realização dos serviços;

XI - Os funcionários que executarão o serviço em altura e/ou de difı́cil acesso deverão ser técnicos treinados para esse determinado
�im com comprovação documentada;

XII  - A empresa deverá comprovar que os funcionários que executam serviços em altura ou em local de difı́cil acesso possuem
certi�icação de acesso por corda, de acordo com a NR 35, com padrão de certi�icação IRATA (Industrial Rope Access Trade Association), ABEND
(Associação  Brasileira  de  Ensaios  Não  Destrutivos)  ou  ANEAC  (Associação  Nacional  de  Empresas  de  Acesso  por  Cordas).  Os  documentos
solicitados devem estar no envelope de habilitação;

XIII	-  A empresa deverá comprovar também que todos os funcionários que irão desempenhar o trabalho em altura possuam curso
de trabalho em altura, de acordo com a NR 18, bem como que possuam curso de utilização de EPI (equipamento de proteção individual) e EPC
(equipamento de proteção coletivo);

XIV - Substituir imediatamente os empregados que não apresentarem quali�icação para a execução dos serviços, não atenderem a
quaisquer exigências atribuı́das à Contratada ou que estejam impossibilitados de trabalhar qualquer seja o motivo;

XV	-  Cuidar para que todos os seus empregados que executem os serviços objeto deste Termo de Referência zelem pelo patrimônio
público e que estejam devidamente uniformizados;

XVI 	 -  Tais  empregados  não  terão,  em  hipótese  alguma,  qualquer  relação  de  emprego  com  este  Tribunal,  sendo  de  exclusiva
responsabilidade da Contratada as  despesas com todos os encargos,  salários  e  obrigações  previdenciárias,  trabalhistas  e  �iscais,  inclusive se
contratados de forma temporária;
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XVII	- Fornecer e �iscalizar a efetiva utilização pelos empregados envolvidos diretamente na execução dos serviços objeto deste
Termo de Referência os EPI’s e EPC's (equipamentos de proteção individual e coletiva) elencados em legislação especı́�ica como necessários e
obrigatórios para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia aos órgãos competentes, sem prejuı́zo da aplicação das penalidades previstas no
Edital e neste Contrato;

XVIII	- Os equipamentos devem estar dentro do prazo de validade estabelecido e a contratada deverá apresentar, sempre que for
solicitado pela Contratante, o Certi�icado de Aprovação de qualquer equipamento de proteção utilizado pelos funcionários designados para a
execução dos serviços;

XIX - Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, os serviços contratados;

XX 	- 	Indicar, via procuração especı́�ica e no ato da assinatura do contrato, preposto na cidade de Goiânia e mantê-lo durante a
execução dos serviços;

XXI 	- 	Emitir,  ao �inal  da execução,  relatório com a descrição detalhada de todos os serviços realizados e demais informações
pertinentes;

XXII	- Assumir a responsabilidade por encargos �iscais e comerciais resultantes de contratação;

XXIII	-	Conduzir e executar os serviços com integral observância das disposições contidas neste termo de referência e no contrato;

XXIV	- Responsabilizar-se pelas despesas diretas e indiretas e quaisquer ônus decorrentes da execução dos serviços contratados;

XXV	- Cumprir todas as legislações federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes durante a execução do contrato, sendo a
única responsável por prejuı́zos decorrentes de infrações a que der causa.

XXVI 	- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e quali�icações exigidas no Pregão Eletrônico TRE-GO nº 03/2023;

XXVII 	 -  Responsabilizar-se  integralmente  pelo  objeto  contratado,  nas  quantidades  e  padrões  estabelecidos  neste  Termo  de
Referência e no Contrato.

XXVIII 	 - São  expressamente  vedadas  à  Contratada  a  veiculação  de  publicidade acerca  deste  contrato,  salvo  se  houver  prévia
autorização da Administração da Contratante.

XXIX  - Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as
licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica.

XXX 	- Conforme Art.  55, inc.  XIII da Lei de Licitações e Contratos - Lei 8.666/93, apresentar,  acompanhado da Nota Fiscal,  as
seguintes certidões:

. Certi�icado de Regularidade do FGTS – CRF;

. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

. Receita Federal: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dıv́ida Ativa da União.

XXXI	- Garantir os serviços pelo perı́odo mı́nimo de 6 (seis) meses. A garantia deverá ser especı́�ica para cada local de execução dos
serviços, haja vista que os serviços serão prestados em locais e datas distintos. 

XXXII 	-  Apresentar,  antes do inı́cio dos serviços,  no prazo máximo de 10 dias,  contados da assinatura do contrato,  a  Análise
Preliminar de Risco (APR), assinada por engenheiro de segurança do trabalho e acompanhada da respectiva ART devidamente recolhida, para
avaliação do local  onde os serviços serão executados,  identi�icação de perigos,  aspectos e desvios de processo que possam afetar a  saúde e
segurança dos trabalhadores e demais usuários do prédio, o meio ambiente e a qualidade dos serviços. 

XXXIII  -  Apresentar,  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  contados  da  apresentação  do  APR,  o  Projeto  Básico,  assinado  por
engenheiro mecânico ou civil, acompanhado da respectiva ART devidamente recolhida, apontando a solução técnica para a execução dos serviços,
em cada edifı́cio, com a localização dos pontos de ancoragem a serem instalados, se for o caso.

XXXIV 	-  Indicar,  por escrito,  01 (um) funcionário (técnico em segurança do trabalho) que será  responsável  pela supervisão e
cumprimento dos serviços a serem contratados, e na forma e habilitação técnica indicadas na APR. 

XXXV	- Apresentar o registro dos funcionários na empresa ou o contrato entre as partes. 

XXXVI - Elaborar um documento, a ser entregue ao servidor, Fiscal do Contrato, com a relação dos nomes, nº de documento (RG ou
CPF) dos funcionários, certi�icado de vacinação contra Covid-19, extraı́dos do Conectsus com pelo menos 2 doses assim como a placa do veı́culo,
para liberação pela portaria. Os documentos deverão ser enviados para o e-mail sadmp-lista@tre-go.jus.br.

XXXVII - Não �ixar as cordas dos andaimes em latões com concreto na execução dos serviços, podendo ser usados cabos extensores
e escadas para a limpeza dos vidros e fachadas envidraçadas ou em qualquer outro local necessário.

XXXVIII 	-  A empresa contratada deverá  seguir,  observar e obedecer de forma rigorosa todos os procedimentos técnicos e de
segurança aplicáveis a execução de serviços em altura e de difı́cil acesso, em especial as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e
Emprego – MTE, em especial:  -  NR 6 (Regulamentação sobre Equipamento de Proteção Individual – EPI);  -  NBR 15475 (Acesso por corda –
Quali�icação e Certi�icação de Pessoas); - NBR 15595 (Acesso por corda — Procedimento para Aplicação do Método); - NR 18 (Regulamentação
sobre Condições e Meio Ambiente de Trabalho), principalmente o item 18.13, que prevê as medidas de proteção contra quedas de altura, e o item
18.15, que trata das condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção, incluindo-se a limpeza e manutenção de edifı́cios em geral;
- NR 35 (estabelece os requisitos mı́nimos e as medidas de proteção para o trabalho em altura); e Portaria nº 593 do Ministério do Trabalho e
Emprego – MTE. 

XXXIX - A contratada deverá estar segurada (seguro de acidentes de trabalho) e com os exames de saúde ocupacional em dia de
todos os funcionários que irão executar o serviço.

XL - A empresa vencedora deverá ter seus serviços supervisionados e aprovados por um Engenheiro de Segurança do Trabalho,
inscrito  no  Conselho  Fiscalizador  respectivo  (CREA),  que  emitirá  a  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  –  ART,  conforme  a  Lei  Federal
6496/1977;

XLI 	 -  manter  sigilo,  sob  pena  de  responsabilidade  civil,  penal  e  administrativa,  sobre  todo  e  qualquer  assunto  que  tomar
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conhecimento em razão da execução do presente contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;

XLII	- manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção, treinamento e subordinação trabalhista dos recursos
humanos para execução completa e e�iciente dos serviços contratados;

XLIII	- zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios, a ampla ação �iscalizadora do
CONTRATANTE,  atendendo  prontamente  às  exigências  que  lhe  forem  solicitadas,  inclusive  referentes  à  apresentação  de  documentos
comprobatórios da execução do contrato e os relacionados ao cumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e �iscais;

XLIV	-	cumprir e fazer com que seus trabalhadores cumpram as normas de higiene e segurança do trabalho, normas disciplinares e
demais regulamentos do CONTRATANTE, bem como tratar com cortesia todas as pessoas que tiverem contato no local de execução dos serviços,
dispensando especial atenção aos portadores de necessidades especiais e/ou aqueles com mobilidade reduzida;

XLV	- cuidar para que todos empregados designados para a execução dos serviços objeto deste Contrato zelem pelo patrimônio
público;

XLVI 	 - 	apresentar  uma  nota  �iscal/fatura  para  cada  localidade,  se  for  o  caso,  após  a  realização  dos  serviços  e  aceitos  pelo
CONTRATANTE,  de  acordo com o valor  constante na proposta,  juntamente com as  certidões  comprobatórias  de regularidade �iscal,  débitos
trabalhistas, FGTS e previdenciárias, caso não estejam disponıv́eis nos sı́tios dos órgãos emissores;

XLVII 	-  arcar com todo dano ou prejuı́zo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE  ou a terceiros,  por dolo ou culpa,
inclusive de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir os danos decorrentes de paralisação ou interrupção dos serviços
contratados, excetuados o caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas
após a sua ocorrência, e serão avaliadas pelo CONTRATANTE, cumprindo-se observar que:

a)  eventuais  valores  devidos  pela  CONTRATADA  ao  CONTRATANTE  poderão  ser  descontados  dos  pagamentos  pendentes  ou
vincendos;

b) o fato de o CONTRATANTE �iscalizar e acompanhar todo o procedimento não exclui nem reduz a obrigação expressa no presente
item.

XLVIII	-	manter, sem interrupção, quadro de pessoal su�iciente para atendimento dos serviços contratados, cumprindo-se observar
que não serão aceitas justi�icativas para falta de empregados, seja por motivo de férias,  descanso semanal,  licença,  greve, falta ao serviço ou
demissão de empregados;

XLIX	-	indenizar o CONTRATANTE por todos os danos decorrentes da execução/inexecução do presente instrumento, arcando com
as despesas relativas a qualquer infração cometida por seus empregados, em decorrência deste contrato;

L 	 - 	 arcar  com  todos  os  tributos  �iscais  e  para�iscais,  inclusive  os  encargos  sociais  e  previdenciários,  exigidos  pelos  entes
governamentais federal, estadual e municipal, bem como por suas entidades, autarquias e associações de classe, que incidam ou venham a incidir
sobre a execução dos serviços contratados;

LI 	-  assumir todos os encargos de eventuais demandas judiciais trabalhista, cıv́el ou penal, relacionada à execução do presente
contrato, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

LII	- substituir imediatamente os empregados que não forem quali�icados para a execução dos serviços ou que não atenderem a
quaisquer exigências atribuı́das à CONTRATADA;

LIII	-	respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da CONTRATANTE;

LIV	-	comunicar, ao representante do CONTRATANTE, quando for o caso, qualquer anormalidade veri�icada, inclusive de ordem
funcional, para que sejam adotadas as providências necessárias para regularização;

LV	-	realizar regularmente os exames de saúde dos seus empregados, na forma da lei, assim como arcar com todas as despesas
decorrentes de transporte,  alimentação,  inclusive seguro de vida contra o  risco de acidentes de trabalho e  outras  especi�icadas nas normas
coletivas;

LVI 	-  não contratar durante a vigência desta avença,  servidores do quadro deste Regional  e  empregados que sejam cônjuges,
companheiros  ou parentes  em linha reta,  colateral  ou por  a�inidade,  até  o  terceiro  grau,  inclusive,  de  ocupantes  de  cargos  de  direção  e  de
assessoramento, de membros ou juı́zes vinculados a este Tribunal.

	§ 	1º  Havendo  a  recusa  na  prestação  dos  serviços  contratados,  a  CONTRATADA  arcará  com  todos  os  ônus  decorrentes  do
saneamento das irregularidades, que será �iscalizado pelo CONTRATANTE, �icando-lhe reservado o direito de exigir a substituição imediata dos
insumos que estiverem com baixa qualidade e/ou em desconformidade com o especi�icado;

§	2º	A	CONTRATADA	operará como prestadora de serviços e, consequentemente, os pro�issionais que alocar para a execução dos
serviços objeto deste instrumento não terão vı́nculo empregatı́cio com o CONTRATANTE,	sendo remunerados diretamente pela CONTRATADA,
que será inteiramente responsável por todos os encargos e ônus previstos na legislação trabalhista, previdenciária, �iscal e social vigentes, como
única empregadora da mão de obra utilizada para os �ins estabelecidos no presente Contrato;

§ 	3º 	A inadimplência  da CONTRATADA, 	com referência  aos  encargos  supracitados,  não  transfere  a  responsabilidade por  seu
pagamento ao CONTRATANTE,	nem pode onerar o presente contrato;

§ 	 4º 	 O  descumprimento  de  quaisquer  das  obrigações  descritas  no  presente  instrumento,  bem  como  a  manutenção  da
CONTRATADA	em situação irregular junto às obrigações �iscais e trabalhistas poderá con�igurar, conforme o caso, a inexecução total ou parcial do
contrato,  podendo implicar  em rescisão  contratual,  sem prejuı́zo  da  aplicação  das  penalidades  previstas  no  presente  instrumento  e  demais
cominações legais;

§ 	5º 	A CONTRATADA 	não poderá  colocar à  disposição do  CONTRATANTE, 	para ocupar função de che�ia  no desempenho da
execução dos serviços contratados, pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional
colegiado, nos seguintes casos:

I	-	atos de improbidade administrativa;

II	-	crimes:

a)	contra a administração pública;
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b)	contra a incolumidade pública;

c)	contra a fé pública;

d)	hediondos;

e)	praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;

f)	de redução de pessoa à condição análoga à de escravo;

g)	eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;

h)	de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

III	-	na mesma proibição incidem aqueles que tenham:

a) praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego público;

b) sido excluı́dos do exercı́cio da pro�issão, por decisão sancionatória judicial ou administrativa do órgão pro�issional competente;

c) suas contas relativas ao exercı́cio de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que con�igure ato doloso
de improbidade administrativa, por decisão irrecorrıv́el do órgão competente.

IV 	- 	não se aplicam as vedações acima discriminadas quando o crime tenha sido culposo ou considerado de menor potencial
ofensivo;

V	-	deixam de incidir as vedações acima descritas depois de decorridos 05 (cinco) anos da:

a)	extinção da punibilidade do crime respectivo, salvo em caso de absolvição pela instância superior, que retroagirá para todos os
efeitos;

b)	decisão que tenha ocasionado a exclusão do exercı́cio pro�issional, a perda do cargo ou emprego público;

c)	rejeição das contas relativas ao exercı́cio de cargos ou funções públicas; ou

d) cessação dos efeitos da suspensão dos direitos polı́ticos.

CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	-	DO	CUMPRIMENTO	DA	LEI	GERAL	DE	PROTEÇÃO	DE	DADOS		(LEI	Nº	13.709/2018)

I 	 - 	As  partes  contraentes  devem  cumprir  �ielmente  o  disposto  na  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  (LGPD)  –  Lei  nº
13.709/2018, na Resolução TSE nº 23.644/2021 (Polı́tica de Segurança a Informação da Justiça Eleitoral), na Resolução TSE nº 23.650/2021
(Polı́tica Geral de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais no âmbito da Justiça Eleitoral), no que couber, assim como a todos os normativos
internos da CONTRATANTE relacionadas à segurança da informação e à proteção de dados pessoais;

II	-	A CONTRATADA declara ter ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 -Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), e se
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais a que venha ter
acesso no cumprimento das obrigações contratuais;

III	-	Na hipótese de se veri�icar que o cumprimento deste contrato dependa da transferência, compartilhamento e/ou recebimento
de dados pessoais, a CONTRATADA se compromete a informar ao CONTRATANTE, por escrito, com antecedência de, no mı́nimo, 15 (quinze) dias
úteis, para que este autorize expressa, formal e previamente a referida prática;

IV	-	E�  vedado aos contraentes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para
�inalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal;

V	-	Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, copiados, modi�icados ou removidos sem autorização prévia da parte
CONTRATANTE. As Informações não poderão ser utilizadas para qualquer �inalidade além da execução deste instrumento;

VI	- Eventuais dados coletados serão arquivados somente pelo tempo necessário para a execução dos serviços contratados. Ao �im,
os dados serão permanentemente eliminados, excetuando-se o disposto no artigo 16, inciso I, da LGPD ou por interesse público;

VII	-	Quando houver tratamento de dados de menores, a CONTRATADA deverá providenciar a coleta de consentimento especı́�ico de
pelo menos um dos pais ou do responsável legal;

VIII	-	A CONTRATADA obriga-se a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não
autorizados aos dados, situações acidentais ou ilı́citas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado
ou ilı́cito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	-	DO	REAJUSTE	DE	PREÇOS				

Os preços contratados são �ixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	-	DO	REEQUILÍBRIO	ECONÔMICO	FINANCEIRO				

Com vistas à manutenção do equilı́brio econômico-�inanceiro do Contrato, poderá ser promovida revisão do preço contratual, desde
que eventuais solicitações nesse sentido estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de fatos imprevisıv́eis ou previsıv́eis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, con�igurando álea econômica extraordinária e extracontratual,
bem como de demonstração analı́tica de seu impacto nos custos do contrato.

CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DA	ALTERAÇÃO				

Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas no art. 65, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
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CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	-	DAS	PENALIDADES	E	RECURSOS	ADMINISTRATIVOS

Por  força  do  presente  instrumento,  com  supedâneo  nos  termos  expressos  na  Lei  nº  8.666/1993  e  na  Lei  nº  10.520/2002,
considerar-se-á infração administrativa cometida pela CONTRATADA quando:  

I – inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência dessa contratação;

II – ensejar o retardamento da execução do objeto;

III – fraudar a execução do contrato;

IV – comportar-se de modo inidôneo;

V – cometer fraude �iscal;

VI – descumprir a proposta.

§ 1º Se a CONTRATADA cometer quaisquer das infrações discriminadas acima, �icará sujeita, sem prejuı́zo de responsabilidade civil
e criminal, às seguintes sanções:

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuı́zos signi�icativos para o CONTRATANTE;

b) multa moratória de 0,666% (zero vı́rgula seiscentos e sessenta e seis por cento) sobre o valor total do contrato por dia de atraso
injusti�icado na prestação dos serviços, bem como pelo atraso na abertura da conta-depósito vinculada, até o limite de 10% (dez por cento);

c) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

d)  em  caso  de  inexecução  parcial,  a  multa  compensatória,  no  mesmo  percentual  do  subitem  acima,  será  aplicada  de  forma
proporcional à obrigação inadimplida;

e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o CONTRATANTE pelo prazo de até 2 (dois) anos;

f) impedimento de licitar e contratar com a União, com o consequente descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos;

g)  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da CONTRATADA, que será concedida pela autoridade coatora mediante o
ressarcimento ao CONTRATANTE dos prejuı́zos causados e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alı́nea “e”.

§ 2º Também �icará sujeita às sanções descritas acima, se a CONTRATADA:

a) tiver sofrido condenação de�initiva por praticar, por meios dolosos, fraude �iscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) tiver praticado atos ilı́citos visando frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilı́citos praticados.

§ 3º A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e
a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993 e, subsidiariamente, a Lei nº 9.784/1999.

§  4º  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a  gravidade  da  infração  cometida  pela
CONTRATADA, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao CONTRATANTE, observado o princı́pio da proporcionalidade.

§ 5º As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

§ 6º As cláusulas penais estabelecidas neste instrumento não excluem a possibilidade do CONTRATANTE	exigir da CONTRATADA
ressarcimentos complementares excedentes às multas.

§ 7º As multas impostas à	CONTRATADA, decorrentes de inexecução parcial ou total do presente ajuste, serão cobradas em dobro
nos casos de reincidência, não podendo ultrapassar a 100% (cem por cento) do valor total do contrato (artigo 412 CCB), sem prejuı́zo de cobrança
de perdas e danos causados à Administração e eventual rescisão contratual, cumprindo-se observar que:

a)  independentemente  da  aplicação  de  multa,  deverá  a  CONTRATADA  realizar  o  ressarcimento  integral  das  perdas  e  danos
causados ao CONTRATANTE, decorrentes da inexecução, parcial ou total, das obrigações contratadas;

b) para determinar a reincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os antecedentes da contratada nos últimos 12
(doze) meses, contados a partir da primeira ocorrência, ainda que sobrestada, não importando se decorrente de fato gerador distinto;

c) as multas a serem aplicadas, a tı́tulo de reincidência, considerarão todo o perı́odo de vigência da execução do contrato, inclusive
eventuais prorrogações.

§ 8º Da aplicação das penalidades estabelecidas na presente cláusula caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
data da noti�icação.

§ 9º Os valores referentes às multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA serão descontados de eventuais
créditos de qualquer natureza devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA.

§ 10. Se ainda restar crédito ao CONTRATANTE, após se valer de eventuais créditos devidos à CONTRATADA, �icará obrigada, esta
última, a pagar a importância remanescente devida no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da noti�icação, conforme os termos e dados
especi�icados no documento.

§  11.  Esgotados  os  meios  administrativos  de  cobrança,  os  valores  devidos  pela  CONTRATADA  ao  CONTRATANTE  serão
encaminhados para inscrição em dıv́ida ativa e cobrança judicial.

§ 12. Para os �ins deste contrato, entende-se:

a)  inexecução  contratual  –  o  inadimplemento  injusti�icado  de  obrigação  contratual  que  não  mais  poderá  ser  cumprida  pela
CONTRATADA,  seja  por  não  mais  existir  utilidade  para  o  CONTRATANTE,  seja  por  outros  motivos  apurados  conforme  o  caso  concreto,
caracterizando inadimplemento contratual absoluto;
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b) mora – o inadimplemento injusti�icado de obrigação contratual que ainda poderá ser cumprida pela CONTRATADA por ser útil
para o	CONTRATANTE, caracterizando atraso no cumprimento da obrigação;

c) comportamento inidôneo – a realização de atos tais como os descritos nos artigos 90, 92, parágrafo único, 93, 94, 95, 96 e 97,
parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	-	DA	RESCISÃO

O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato poderá ensejar sua rescisão, nos termos dos artigos 77 a
80  da  Lei  n.  8.666/93,  sem  prejuı́zo  do  disposto  na Cláusula  Décima  Quinta  –  Das  Penalidades  e  Recursos  Administrativos,  do  presente
instrumento.

§	1º	No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de
encerrada  a  instrução  inicial,  a  CONTRATADA  terá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis  para  se  manifestar  e  produzir  provas,  sem  prejuı́zo  da
possibilidade de o CONTRATANTE	adotar, motivadamente, providências acauteladoras;

§	2º	Nos casos de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA,	o	CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os
créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuı́zos/danos causados ao erário, já calculados ou estimados.

CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	-	DA	PUBLICIDADE

O extrato do presente contrato será publicado no Diário O�icial da União, conforme o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº
8.666/93.

CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	-	DO	FORO

As questões decorrentes da execução deste Contrato,  que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e
julgadas na Justiça Federal, no foro da Cidade de Goiânia - GO, Seção Judiciária de Goiás, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, salvo as exceções previstas no art. 109, inc. I, da Constituição Federal.

E, por estarem deste modo acordadas, as partes mandaram redigir o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor, que,
lidas e achadas conformes, serão assinadas pelos representantes dos contraentes na forma manuscrita ou digital,  sendo uma via anexada ao
Processo SEI n°  22.0.000001582-6.

Gabinete da Diretoria-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, em Goiânia, na data registrada na última assinatura digital.

Assinatura eletrônica
WILSON	GAMBOGE	JÚNIOR
DIRETOR-GERAL	DO	TRE/GO

CONTRATANTE

Assinatura eletrônica
IGOR	AUGUSTO	DE	OLIVEIRA	RODRIGUES

CONFORTO	AMBIENTAL	TECNOLOGIA	EM	DESPOLUIÇÃO	AMBIENTAL	LTDA

CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por WILSON GAMBOGE JÚNIOR, DIRETOR-GERAL, em 11/04/2023, às 14:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Igor Augusto de Oliveira Rodrigues, Usuário Externo, em 11/04/2023, às 15:03, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-go.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0509008 e o código CRC 6BE9E3F0.
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   "É um dever de todos, sem exceção, proteger crianças e adolescentes contra a violência infantil”
    Para denúncia disque 100 e/ou (62) 3286-1540 (Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente)
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